
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.609 - PR (2016/0036679-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BOOKS ON LINE DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA 

 GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO PARANÁ 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
PENALIDADES IMPOSTAS. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou pela 
ausência de comprovação de circunstâncias excepcionais que possibilitem a 
aplicação do art. 57, § 1º, da Lei n. 8.666/93.
III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.609 - PR (2016/0036679-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BOOKS ON LINE DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA 
  GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA REGINA HELENA COSTA 

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir o óbice da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado.

Impugnação às fls. 666/669e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.609 - PR (2016/0036679-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BOOKS ON LINE DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA 
  GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO PARANÁ 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA REGINA HELENA COSTA 

(Relatora):

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o que se busca por 

meio do recurso especial interposto é o reconhecimento de que a 

qualificação jurídica atribuída aos fatos demonstrados na instrução malfere 

as disposições citadas.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, O Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou pela ausência de 

comprovação de circunstâncias excepcionais que possibilitem a aplicação 

do art. 57, § 1º, da Lei n. 8.666/93 ao caso, nos seguintes termos (fls. 

465/468e):

Seguindo, as questões referentes à legalidade do processo 
administrativo instaurado, que culminou com a aplicação das 
penas de advertência e de multa no percentual de 20% (vinte 
por cento) do valor contratado em desfavor da empresa 
recorrente, pelo não cumprimento das obrigações assumidas 
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no Contrato nº 44/2012, foram muito bem abordadas no 
parecer ministerial ofertado em segundo grau de jurisdição. 
Peço vênia para transcrever trechos das conclusões do 
Procurador Regional da República Waldir Alves (evento 04):

(...)
No caso dos autos, o próprio recorrente admitiu 
que não cumpriu as obrigações referentes à 
entrega de livros da forma ajustada, ocorrendo 
atrasos e, portanto, falhas na execução do 
contrato, mas que sustentou serem decorrentes 
de problemas financeiros e de 'fatores estranhos' 
à sua vontade, sem, no entanto demonstrar 
quais seriam esses eventos.
(...)
A empresa recorrente não conseguiu comprovar 
quaisquer dessas circunstâncias excepcionais 
previstas no citado art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
Não há prova documental que corrobore as 
afirmações da apelante, tais como eventuais 
notificações expedidas à contratante (impetrada) 
pelo atraso no repasse das verbas federais ou 
extratos bancários que demonstrem a 
movimentação financeira da empresa, com 
entradas e saídas, sendo juntados apenas 
excertos do processo administrativo (Evento 
1,OUT7 a OUT18 do processo originário) e de 
notas fiscais dos livros enviados ( Evento 1, 
NFISCAL19 a NF100 do processo originário), não 
restando caracterizado qualquer direito líquido 
certo, demonstrável de plano.
(...)
Por conseguinte, não restou demonstrada 
qualquer ilegalidade ou ato abusivo da 
Administração a serem reparados através do 
presente recurso, impondo-se a manutenção da 
sentença proferida pela Juíza Federal, Dra. 
Soraia Tullio (Evento 33)

Com efeito, a retenção dos valores a serem pagos pela 
Administração e as demais sanções infligidas pelo IFPR por 
descumprimento contratual alicerçaram-se na lei e nas 
previsões editalícias, não havendo se falar em invalidade ou 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
na atuação do Instituto. O impetrante não se desincumbiu de 
demonstrar alguma das circunstâncias excepcionais previstas 
no art. 57 da Lei nº 8.666/1993 que pudesse justificar o 
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inadimplemento daquilo contratado e relevar a aplicação das 
sanções.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
CONTRATO ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 
PUBLICITÁRIOS. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. FUNDAMENTOS BASILARES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE 
PROVAS E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
[...]
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos e de cláusulas 
contratuais, providência vedada em recurso especial, 
conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 459.860/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
INEXECUÇÃO PARCIAL DO OBJETO. QUANTITATIVO 
MÍNIMO DE PROFISSIONAIS A SEREM 
DISPONIBILIZADOS. GLOSA (DESCONTO) DE 
PAGAMENTO. FALTA DE PREVISÃO CONTRATUAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo, com base nos elementos de convicção 
dos autos e no contrato firmado entre as partes, decidiu que 
não há previsão contratual para a glosa de valores no caso de 
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inexecução parcial do contrato quanto ao quantitativo mínimo 
de profissionais a serem disponibilizados.
2. Inviável a revisão do referido entendimento nesta via 
recursal, por demandar reexame de matéria fática nos termos 
da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.520.733/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
09/10/2015).

De igual modo, o recurso especial não pode ser conhecido 

com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice 

da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para 

a comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
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NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0036679-1 REsp 1.584.609 / PR

Números Origem:  450311411220144040000  50696211120144047000  PR-50696211120144047000  
TRF4-50311411220144040000

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BOOKS ON LINE DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA

RODRIGO VISOTTO JUNKES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOOKS ON LINE DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA

GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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